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Nos últimos dias, ganhou enorme destaque nas manchetes dos principais veículos jornalísticos
a tramitação do PL 914/2024, cujo objeto consistia, segundo sua ementa inicial, na instituição
do Programa Mover (Mobilidade Verde e Inovação). A despeito da importância do projeto de lei
e suas implicações de cunho social, econômico, tributário e ambiental, o principal destaque
ficou por conta de um outro assunto: a chamada “taxação de compras internacionais” — ou
“taxação das blusinhas”, em referência às lojas que se popularizaram com a venda de roupas.

Em meio às controvérsias, convém um olhar mais atento
sobre a tributação dos bens provenientes das remessas
internacionais no valor de até US$ 50. O aumento do uso
da internet e a pandemia de Covid-19, em conjunto com
investimentos que reduziram o tempo de entregas
estrangeiras, colocaram os sites internacionais para
concorrer com o comércio nacional.

O fenômeno não deixou de suscitar controvérsias
jurídicas, inclusive no âmbito tributário, colocando o
Estado brasileiro diante da necessidade de adequar a tributação sobre novas formas de
desenvolvimento da atividade econômica.

Portarias e mais portarias

Diante desse contexto é importante relembrar que, em junho de 2023, o Ministério da Fazenda,
valendo-se da permissão contida no Decreto-Lei 1.804/1980 (que será retomado mais adiante),
editou a Portaria MF 612/2023.

Em suma, essa portaria reduziu a zero por cento (0%) a alíquota do Imposto de Importação (II)
sobre os bens integrantes das remessas internacionais enviadas por empresas de comércio
eletrônico, destinadas a pessoa física, no valor de até US$ 50, desde que respeitados os
requisitos de programa de conformidade da Receita Federal [1].

Anote-se que o programa Remessa Conforme foi instituído ainda em junho de 2023 por meio da
Instrução Normativa RFB 2.146/2023 e sua regulamentação se deu pouco menos de um mês
após, com a edição da Portaria Coana 130/2023.

Com essas alterações normativas — todas infralegais, diga-se de passagem — o Poder Executivo
foi capaz de reagir às alterações conjunturais que ocorreram no comércio eletrônico
internacional de bens para adequar sua política fiscal e econômica. Todavia, essas sensíveis
mudanças provocaram a reação (em alguns casos negativa) de diferentes atores políticos,
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econômicos e sociais, especialmente com relação às implicações das medidas na atuação do
varejo brasileiro.

Um capítulo importante que aumentou a polêmica foi a edição, em fevereiro de 2024, da
Portaria Coana 149/2024, que flexibilizou diversas exigências referentes à adesão ao Remessa
Conforme, possibilitando que mais empresas fizessem jus à benesse fiscal.

Mas onde entra o PL 914/2024 nessa história?

A data é 21 de março de 2024. Apresentado o PL 914/2024 à Câmara dos Deputados. Inicia-se o
processo legislativo e as nuances que apenas a política brasileira pode proporcionar. Conforme
adiantado no início do texto, o citado Projeto versava unicamente acerca do Programa Mover.
[2]

E assim se permaneceu até 3 de maio de 2024, data em que foi designado o deputado Átila Lira
(PP-PI) como Relator do Projeto, que no dia seguinte apresentou Parecer Preliminar de Plenário
incluindo a revogação do inciso II do artigo 2º do Decreto-Lei nº 1.804/1980 [3] — que, como
visto anteriormente, é exatamente o suporte legal para que o Ministro da Fazenda pratique os
atos infralegais mencionados anteriormente.

Ressalte-se que a inclusão da revogação foi desacompanhada de qualquer justificativa e não há
sequer remissão a ela na íntegra do parecer.

O trâmite do PL 914/2024 seguiu com essa sutil inclusão, que não escapou dos olhos de outros
deputados, na medida em que a Emenda 1 ao Projeto sugeriu a supressão da revogação da “
isenção de impostos para importações abaixo de US$ 50”.

A emenda não só foi rejeitada como a redação final aprovada pela Câmara dos Deputados
promoveu outra alteração no Decreto-Lei 1.804/1980: a inclusão do § 2º-A no art. 1º, prevendo
alíquota de 20% do Imposto de Importação nas compras de até US$ 50.

A favor ou contra da “taxação”?

Em meio à controvérsia em torno da tributação sobre os bens provenientes das remessas
internacionais de até US$ 50, cumpre-nos pontuar que há argumentos robustos para ambos os
lados.

De um lado, entendemos que os principais argumentos favoráveis quanto à derrubada da
isenção podem ser resumidos em dois.

O primeiro deles consiste na premissa de que a tributação via Imposto de Importação dos bens
provenientes das remessas internacionais promoveria maior isonomia tributária e concretizaria
o princípio da livre concorrência, na medida em que as empresas nacionais poderiam competir
de forma mais igualitária com as empresas estrangeiras.

Vale notar que argumento muito semelhante foi utilizado pelo STF (Tema 906) e pelo STJ (Tema
912) ao decidir acerca da incidência de IPI no desembaraço aduaneiro de bem industrializado e
na saída do estabelecimento importador para comercialização no mercado interno [4].
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Essa compreensão é corroborada pelo posicionamento da CNI [5], para quem a isenção cria
uma competição desleal entre as indústrias estrangeiras e brasileiras, uma vez que os produtos
nacionais acabam sendo sobrecarregados por uma alta carga tributária.

O segundo argumento diz respeito à perda de arrecadação tributária (estimada em R$ 3
bilhões) ocasionada pela renúncia de receita a ser auferida pelo Estado em função da isenção.
Dessa forma, para os técnicos da Fiemg (Federação da Indústria do Estado de Minas), a
arrecadação adicional poderia chegar a até R$ 19,1 bilhões [6].

Do outro lado, os principais argumentos favoráveis à manutenção da isenção também se
resumem a dois.

O primeiro deles fundamenta-se na premissa de que tais bens já estão sendo tributados através
do ICMS-Importação de modo que não haveria que se falar em desoneração plena de tais
produtos. Isto é, não haveria necessidade em se tributar tais operações via Imposto de
Importação, pois a equalização da carga tributária já estaria sendo realizada via ICMS.

O segundo argumento se pauta no raciocínio de que a maior parte dos consumidores brasileiros
recorre às plataformas internacionais precisamente por causa dos altos preços e da limitada
diversidade de produtos no mercado nacional. Assim, o fim da isenção estaria retirando a única
alternativa para que os consumidores tenham acesso a diversos produtos que não teriam
condições de adquirir.

Particularmente, acreditamos que o fim da isenção seria a medida mais adequada para o atual
momento. Porém, a conclusão da Câmara dos Deputados em restabelecer a tributação ao
patamar de 20% foi tomada às pressas e demanda-se maior reflexão para se atingir a alíquota
ideal, bem como a coleta de dados e estudos que poderiam fornecer a solução mais justa sob o
ponto de vista tributário.

A alternativa sugerida pela deputada Adriana Ventura [7] de se isentar os impostos federais
sobre compras nacionais de até R$ 250, mostra-se interessante sob o ponto de vista de se
assegurar a competição entre as empresas nacionais e estrangeiras e igualmente em se
baratear os preços dos produtos – levantando-se dúvidas tão somente quanto aos impactos
arrecadatórios dessa solução.

A discussão, entretanto, está excessivamente centrada em uma perspectiva dualista entre
“taxar ou não taxar”. Embora os argumentos se concentrem na alta carga tributária, pouco se
discute a alternativa de reduzi-la, conforme sugerido pela deputada.

A proposta de isentar impostos federais sobre compras nacionais de até determinada quantia
também merece espaço, sobretudo para verificar sua viabilidade, pois pode assegurar a
competitividade entre empresas nacionais e estrangeiras, bem como contribuir para a redução
dos preços dos produtos e garantir justiça social.

Necessidade de debate para preservar a segurança jurídica

Qualquer que seja a posição a ser adotada, compartilhamos da visão de que essa temática
precisa ser mais bem debatida pelo Congresso. Afinal, trata-se de um fenômeno de grande
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impacto econômico e social, especialmente sobre a população de menor renda, que não pode
ser decidida de modo açodado.

O debate, a propósito, fortalecerá a segurança jurídica e poderá traçar um panorama normativo
que regerá o contexto atual e futuro de forma mais efetiva, justificando-se o papel do Estado e
da tributação no Brasil. O alerta quanto à complexidade do tema já foi abordado em outras
ocasiões nesta ConJur, especialmente em artigo de autoria de Fernando Pieri Leonardo [8].

Por fim, merece destaque que a inclusão da temática no PL 914/2024 não atende à melhor
técnica legislativa (vide LC nº 95/98) e representa verdadeiro “jabuti”, o que não nos parece o
melhor caminho a ser seguido. Então, inobstante o presidente da Câmara dos Deputados ter
afirmado que o mais importante do fim da isenção de pequenas compras internacionais foi “a
discussão longa” e “que foi o possível para esse momento” [9], acreditamos que ainda há muito
a se discutir sobre o tema.

____________________________________________

 

[1] Portaria MF nº 156, de 24 de junho de 1999. Disponível em:
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=23977.
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PL%20914/2024.

[3] “Art. 2º O Ministério da Fazenda, relativamente ao regime de que trata o art. 1º deste
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valor até cem dólares norte-americanos, ou o equivalente em outras moedas, quando destinados
a pessoas físicas.”

[4] Cf. STF, Pleno, RE 946.648/SC, Red. p/Acórdão Min. Alexandre de Moraes, DJe de
13/11/2020; e STJ, 1ª Seção, EREsp 1.403.532/SC, Red. p/Acórdão Min. Mauro Campbell
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insuficiente-diz-cni/.
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[7] Cf. https://www.cnnbrasil.com.br/politica/relator-quer-votar-taxacao-de-blusinhas-nesta-
segunda-feira-mesmo-sem-acordo/.

CONSULTOR JURÍDICO
www.conjur.com.br

Copyright © 2026 Consultor Jurídico

Página 4 13/06/2024

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=23977
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2398197&filename=Tramitacao-PL%20914/2024
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2398197&filename=Tramitacao-PL%20914/2024
https://www.poder360.com.br/economia/imposto-de-20-para-compras-ate-us-50-e-insuficiente-diz-cni/
https://www.poder360.com.br/economia/imposto-de-20-para-compras-ate-us-50-e-insuficiente-diz-cni/
https://cdn-conjur.s3.amazonaws.com/uploads/2024/06/estudo-fiemg-impactos-sobre-compras-internacionais-taxacao.pdf
https://cdn-conjur.s3.amazonaws.com/uploads/2024/06/estudo-fiemg-impactos-sobre-compras-internacionais-taxacao.pdf
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/relator-quer-votar-taxacao-de-blusinhas-nesta-segunda-feira-mesmo-sem-acordo/
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/relator-quer-votar-taxacao-de-blusinhas-nesta-segunda-feira-mesmo-sem-acordo/


[8] LEONARDO, Fernando Pieri. Cross-border e-commerce, descaminho digital e algumas
reflexões. ConJur, 2023. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2023-abr-25/territorio-
aduaneiro-cross-border-commerce-descaminho-digital-algumas-reflexoes/.

[9] Cf. https://www.camara.leg.br/noticias/1067312-para-lira-fim-da-isencao-de-pequenas-
compras-internacionais-foi-um-acordo-possivel-e-justo/.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2024-jun-13/taxacao-das-blusinhas-oculta-debate-mais-complexo-do-que-se-parece/
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